
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2259523 - SC (2026/0057686-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUCAS THOMAS PINHO VIANA 
ADVOGADO : ARTUR NITZ FILHO - SC073866
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  VÍCIOS  DOS  ARTS.  619  DO  CPP  E  1.022  DO  CPC.
PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DO  MÉRITO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  rejeitou
embargos de declaração opostos em recurso especial criminal.

2. A defesa sustenta omissão quanto: (i) ao efeito devolutivo amplo (CPC,
art.  1.034,  parágrafo  único);  (ii)  à  possibilidade  de  reconhecimento  de
ilegalidade flagrante por habeas corpus de ofício (CPP, art. 654, § 2º; atual
art. 647-A, parágrafo único), independentemente de prequestionamento; (iii)
à repercussão do Tema n. 1.351/STJ no caso; e (iv) à negativa de prestação
jurisdicional por ausência de enfrentamento de todas as teses. Alega, ainda,
impossibilidade  de  prequestionamento  por  troca  de  patrono  após  a
apelação, em afronta ao art. 5º, LV, da CF/1988.

3. O agravante requer reconsideração da decisão agravada ou julgamento
colegiado.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se há omissão, obscuridade,
contradição ou ambiguidade aptas a ensejar embargos de declaração, à luz
dos  arts.  619  do  CPP e  1.022  do  CPC,  ou  se  o  recurso  integrativo  foi
manejado para rediscutir o mérito já decidido.

5.  Há  outras  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  decisão  deveria
enfrentar,  de  modo  expresso,  o  efeito  devolutivo  amplo  do  art.  1.034,
parágrafo  único,  do  CPC,  e  o  Tema  n.  1.351/STJ;  e  (ii)  saber  se  seria
exigível manifestação sobre habeas corpus de ofício (CPP, art. 654, § 2º;
atual art. 647-A, parágrafo único), bem como se a substituição de patrono
gera reabertura de prazos para prequestionamento.

III. Razões de decidir
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6. Embargos de declaração no processo penal têm cabimento restrito para
sanar ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão (CPP, art.  619),
não se prestando à rediscussão do mérito do julgado.

7.  Inexistem  os  vícios  alegados:  o  acórdão  decidiu  integralmente  a
controvérsia, de forma sólida e fundamentada, não se configurando negativa
de prestação jurisdicional nem a obrigação de rebater, pormenorizadamente,
todos os argumentos (CPC, art. 1.022; e CF/1988, art. 93, IX).

8. Habeas corpus de ofício depende da detecção, pelo órgão julgador, de
ilegalidade flagrante e não constitui via oblíqua para análise de mérito de
recurso inadmitido ou sem prequestionamento.

9. A constituição de novo patrono não sana a inércia anterior nem autoriza a
reabertura  de  oportunidades  ou  devolução  de  prazos;  o  novo  causídico
assume o processo no estado em que se encontra.

10.  O  manejo  de  embargos  de  declaração  para  prequestionamento
demanda a ocorrência de vício previsto no art. 1.022 do CPC, o que não se
verifica; a invocação do Tema n. 1.351/STJ e do art. 1.034, parágrafo único,
do CPC, não caracteriza omissão quando a decisão já enfrentou a matéria
de forma suficiente.

IV. Dispositivo 

11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantendo-se a
rejeição dos embargos de declaração.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUCAS THOMAS PINHO VIANA
ADVOGADO : ARTUR NITZ FILHO - SC073866
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  VÍCIOS  DOS  ARTS.  619  DO  CPP  E  1.022  DO  CPC.
PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DO  MÉRITO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  rejeitou
embargos de declaração opostos em recurso especial criminal.

2. A defesa sustenta omissão quanto: (i) ao efeito devolutivo amplo (CPC,
art.  1.034,  parágrafo  único);  (ii)  à  possibilidade  de  reconhecimento  de
ilegalidade flagrante por habeas corpus de ofício (CPP, art. 654, § 2º; atual
art. 647-A, parágrafo único), independentemente de prequestionamento; (iii)
à repercussão do Tema n. 1.351/STJ no caso; e (iv) à negativa de prestação
jurisdicional por ausência de enfrentamento de todas as teses. Alega, ainda,
impossibilidade  de  prequestionamento  por  troca  de  patrono  após  a
apelação, em afronta ao art. 5º, LV, da CF/1988.

3. O agravante requer reconsideração da decisão agravada ou julgamento
colegiado.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se há omissão, obscuridade,
contradição ou ambiguidade aptas a ensejar embargos de declaração, à luz
dos  arts.  619  do  CPP e  1.022  do  CPC,  ou  se  o  recurso  integrativo  foi
manejado para rediscutir o mérito já decidido.

5.  Há  outras  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  decisão  deveria
enfrentar,  de  modo  expresso,  o  efeito  devolutivo  amplo  do  art.  1.034,
parágrafo  único,  do  CPC,  e  o  Tema  n.  1.351/STJ;  e  (ii)  saber  se  seria
exigível manifestação sobre habeas corpus de ofício (CPP, art. 654, § 2º;
atual art. 647-A, parágrafo único), bem como se a substituição de patrono
gera reabertura de prazos para prequestionamento.
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III. Razões de decidir

6. Embargos de declaração no processo penal têm cabimento restrito para
sanar ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão (CPP, art.  619),
não se prestando à rediscussão do mérito do julgado.

7.  Inexistem  os  vícios  alegados:  o  acórdão  decidiu  integralmente  a
controvérsia, de forma sólida e fundamentada, não se configurando negativa
de prestação jurisdicional nem a obrigação de rebater, pormenorizadamente,
todos os argumentos (CPC, art. 1.022; e CF/1988, art. 93, IX).

8. Habeas corpus de ofício depende da detecção, pelo órgão julgador, de
ilegalidade flagrante e não constitui via oblíqua para análise de mérito de
recurso inadmitido ou sem prequestionamento.

9. A constituição de novo patrono não sana a inércia anterior nem autoriza a
reabertura  de  oportunidades  ou  devolução  de  prazos;  o  novo  causídico
assume o processo no estado em que se encontra.

10.  O  manejo  de  embargos  de  declaração  para  prequestionamento
demanda a ocorrência de vício previsto no art. 1.022 do CPC, o que não se
verifica; a invocação do Tema n. 1.351/STJ e do art. 1.034, parágrafo único,
do CPC, não caracteriza omissão quando a decisão já enfrentou a matéria
de forma suficiente.

IV. Dispositivo 

11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantendo-se a
rejeição dos embargos de declaração.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental interposto  por LUCAS  THOMAS  PINHO

VIANA contra decisão que rejeitou os embargos de declaração em recurso especial (e-

STJ fls. 709/712).

Depreende-se  dos  autos  que  o  ora  agravante  interpôs  recurso  especial

alegando nulidade das provas, em razão de busca veicular ilegal e violação da cadeia

de custódia. Subsidiariamente, pugnou pela reforma da dosimetria da pena e restituição

de bem apreendido.

Conheceu-se  parcialmente  do  apelo  especial,  apenas  no  tocante  à

dosimetria da pena, e, nessa parte, foi-lhe negado provimento (e-STJ fls. 682/689).

Opostos  embargos  de  declaração,  a  defesa  sustentou  que  a  "decisão  é

omissa quanto ao efeito devolutivo amplo decorrente do art. 1.034, parágrafo único, do

CPC" (e-STJ fl. 699).

Afirmou  que  "este  subscritor  somente  assumiu  o  patrocínio  após  o

julgamento da apelação. A impossibilidade de prequestionamento, portanto, decorre de

circunstância alheia à vontade do embargante — a deficiência técnica do patrocínio
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anterior  —,  fato  que  não  pode  prejudicá-lo,  sob  pena  de  violação  à  garantia

constitucional da ampla defesa (art. 5º, LV, CF/88)" (e-STJ fl. 700).

Aduziu que "a decisão embargada não enfrentou, com a devida vênia, nem

mesmo em juízo mínimo de cognoscibilidade — se as questões suscitadas no recurso

especial configurariam flagrante ilegalidade passível de reconhecimento de ofício por

esta Corte, nos termos do art.  654, §2º, do CPP (atual art.  647-A, parágrafo único),

independentemente de prequestionamento" (e-STJ fl. 701).

Alegou, ainda, a ausência de manifestação expressa sobre a existência do

Tema n. 1.351/STJ e sua repercussão no caso concreto.

No presente agravo, a defesa reitera as razões dos embargos.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento pelo

órgão colegiado.

É, em síntese, o relatório. 

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados  pelo  agravante,  não  vislumbro

motivos para alterar a decisão ora impugnada, a qual deve ser integralmente mantida.

Como é cediço, os embargos de declaração, consoante disposição do art.

619  do  Código  de  Processo  Penal,  destinam-se  a  sanar  possível  ambiguidade,

obscuridade, contradição e/ou omissão nas razões delineadas no corpo da decisão, em

face das pretensões deduzidas e dos demais elementos constantes do processo.

Essa é a vocação legal do recurso, sempre enfatizada nos precedentes do

Superior Tribunal de Justiça, como se depreende do aresto a seguir:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. [...] ART. 619 DO
CPP.  AMBIGUIDADE,  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
AUSÊNCIA.

1.  Os  embargos  de  declaração  são  cabíveis  nas  hipóteses  de  haver
ambiguidade, obscuridade, contradição  e/ou omissão no acórdão prolatado
(artigo 619 do Código de Processo Penal).

2. No caso, percebe-se claramente a oposição do recurso tão somente para
rediscutir  o  mérito  do  que  fora  decidido.  Sob  o  pretexto  da  alegação  de
omissão ou inexatidão, pretende o embargante apenas renovar a discussão
com os mesmos argumentos com os quais  a  Corte  Especial  do Superior
Tribunal de Justiça não concordou.

[...]

5.  As  Cortes  Superiores  já  pacificaram  que  os  efeitos  infringentes  nos
embargos  de  declaração  dependem da  premissa  de  que  haja  algum dos
vícios  a  serem  sanados  (omissão,  contradição  ou  obscuridade)  e,  por
decorrência, a conclusão deve se dar no sentido oposto ao que inicialmente
proferido. Precedentes.

6.  Não  há  vício  de  embargabilidade  quando  o  aresto  recorrido  decide
integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada.
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7. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl na APn 613/SP, relator Ministro
OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe 3/2/2016.)

Os  embargos  declaratórios  constituem  instrumento  de  colaboração  no

processo. Trata-se de instrumento de efetivo aperfeiçoamento da tutela jurisdicional.

Não  há,  na  decisão  embargada,  nenhuma  situação  que  dê  amparo  ao

recurso integrativo, porquanto o vício alegado, na realidade, manifesta o inconformismo

dos embargantes com o julgamento meritório, desiderato inadmissível em aclaratórios.

A respeito:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  (I)
OPOSIÇÃO  DE  DOIS  EMBARGOS  IDÊNTICOS.  (II)  REDISCUSSÃO  DE
MATÉRIA SUFICIENTEMENTE DECIDIDA. DESCABIMENTO. EMBARGOS
DE FLS. 1.969/1.970 NÃO CONHECIDOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
DE FLS. 1.967/1.968 REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de
declaração  destinam-se  a  sanar  ambiguidade,  suprir  omissão,  afastar
obscuridade ou eliminar contradição eventualmente existentes no julgado.

2.  A pretensão de rediscutir  matéria devidamente abordada e decidida no
acórdão embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o resultado
da demanda, é incabível na via dos embargos declaratórios.

3. Embargos de declaração de fls. 1.969/1.970 não conhecidos. Embargos de
declaração de fls. 1.967/1.968 rejeitados. (EDcl no AgRg nos EDcl no RE nos
EDcl  no  AgRg  no  AREsp  639.142/SP, relatora  Ministra  LAURITA  VAZ,
CORTE ESPECIAL, julgado em 3/8/2016, DJe 30/8/2016.)

Dessarte, inexiste o vício da omissão na decisão objurgada. Percebe-se, sim,

uma insatisfação da defesa com o resultado do julgamento e a pretensão de modificá-lo

por meio de instrumento processual nitidamente inábil à finalidade almejada. 

Com efeito, na linha dos precedentes desta Corte, "a parte não pode forçar o

órgão  jurisdicional  a  se  manifestar  sobre  o  art.  654,  §  2°,  do  CPP  para,  por  vias

transversas, alcançar a análise de suas teses. O 'habeas corpus de ofício é deferido por

iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante. Não se presta como

meio para que a defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso

que  não  ultrapassou  os  requisitos  de  admissibilidade'  (EDcl  nos  EDcl  no  AgRg no

AREsp n.  1777820/MG, Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  6ª  T.,  DJe  15/4/2021)" (AgRg no

AREsp n.  1.450.671/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado

em 4/5/2021, DJe 14/5/2021).

Outrossim, "[a] decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal estadual

não vincula  esta  Corte  Superior,  na  medida em que tal  juízo  está  sujeito  ao duplo

controle. Assim, aportados os autos neste Sodalício, nova análise do preenchimento

dos  pressupostos  recursais  deverá  ser  realizada" (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.
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1.322.156/RS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe

de 8/3/2019).

E "[a] constituição de novos advogados não é capaz de sanar a inércia da

defesa, até porque, segundo a jurisprudência deste STJ, o novo causídico assume o

processo no estado em que se encontra, não tendo direito à reabertura de oportunidade

para  a  prática  de  atos  processuais  ou  devolução  de  prazos"  (AgRg  no  AREsp  n.

2.149.751/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe

de 21/9/2022).

Ademais, "não está o juiz obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as

questões  trazidas  pela  parte,  configurando-se  a  negativa  de  prestação  jurisdicional

somente nas hipóteses em que o Tribunal deixa de emitir posicionamento acerca de

matéria essencial (REsp 1259899. Rel. Ministra Assusete Magalhães. DJ de

7/4/2014)" (AgRg no REsp n. 1.189.155/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma,

julgado em 15/12/2015, DJe 2/2/2016).

A propósito:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PARA
ESCRIVÃO  DE  POLÍCIA  CIVIL.  TESTE  DE  APTIDÃO  FÍSICA  -  TAF.
EXIGÊNCIA.  EXPRESSA  PREVISÃO  LEGAL.  LEGALIDADE.  OMISSÃO.
CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA.

1. O cabimento dos embargos de declaração se dá apenas nas hipóteses
previstas no art. 1.022 do CPC: para sanar obscuridade ou contradição no
acórdão,  ou  ainda  para  elidir  omissão,  pronunciando-se  sobre  ponto
essencial. Não é essa a hipótese dos autos, em que o acórdão se apresenta
adequadamente fundamentado e as teses do recurso foram integralmente
examinadas  e  repelidas,  resultado  que  não  foi,  afinal,  aquele  que  o
recorrente desejou.

2. Mas  ainda  que  assim  não  fosse,  é  certo  que  o  juiz,  desde  que
fundamente sua decisão, não está obrigado a se manifestar sobre todos
os argumentos suscitados pelas partes. Quanto a isso, a jurisprudência
desta Corte é farta em precedentes.

3. Em conclusão, não há omissão a sanar. As alegações do embargante são,
em  síntese,  reiteração  dos  argumentos  anteriormente  apresentados  nas
razões  recursais  e  revelam,  quanto  aos  pontos  suscitados,  tão  somente
irresignação com o que foi decidido por esta Primeira Turma.

Todavia,  os  declaratórios  não  constituem a  via  adequada  para  o  simples
reexame do julgado.

4. Ainda que manejados com finalidade de prequestionamento, os embargos
de declaração demandam a ocorrência de algum dos vícios constantes do
art. 1.022 do CPC.

5. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl  no  AgRg  no  RMS  n.  47.139/MA, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, julgado em 5/10/2017, DJe de 19/10/2017, grifo nosso.)

Desse modo, não há que se falar em omissão no julgado.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS THOMAS PINHO VIANA 
ADVOGADO : ARTUR NITZ FILHO - SC073866
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Og Fernandes,  Sebastião Reis Júnior,  Rogerio Schietti  Cruz e
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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